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EDITORIAL




Nesta edição, após a avaliação de seus pares, contamos, especialmente, com 
DUWLJRVIUXWRGDSHVTXLVDFLHQWt¿FDGHSUR¿VVLRQDLVGR&XUVRGH'LUHLWRGR
UNIARAXÁ.  Assim:
Alcameno Alves e Silva, analista legislativo da Câmara Municipal 
de Araxá  graduando do Curso de Direito do UNIARAXÁ, além de ser 
engenheiro civil, traz “Breves comentários sobre o poder discricionário da 
DGPLQLVWUDomRPXQLFLSDOHPGLVSRUGRVSUySULRVGRPLQLFDLVjOX]GDIXQomR
social”. Neste artigo arrazoa sobre a ausência de atendimento, por parte 
GH DOJXQV SUHIHLWRV DR SUHFRQL]DGR QR DUWLJR  GR(VWDWXWR -XUtGLFR GDV
Licitações, optando pela concessão, ou concessão de direito real de uso, sem a 
realização de procedimento licitatório. Segundo o autor, a utilização dos bens 
dominicais pode constituir-se uma alternativa na consecução de propósitos 
delineados a bem da coletividade.
³$QDWXUH]DDOLPHQWDUGRFUpGLWRGHSUyODERUHHVXDFODVVL¿FDomRQRV
SURFHVVRVGHUHFXSHUDomRHIDOrQFLD´pWHPDGLVFRUULGRSHORSURIHVVRU$OPLU
Garcia Fernandes e pela Bacharela em Direito e advogada, Elaine Sílvia Pires 





Na sequência, “A aplicação da aprovação cram donw no ordenamento 
MXUtGLFR EUDVLOHLUR´ GH DXWRULD GR SURIHVVRU $OPLU *DUFLD )HUQDQGHV H
Gabriella Garcia Campos, é matéria tratada nesta edição. O artigo trata da Lei 
nº 11.101/2005, que instituiu no ordenamento jurídico brasileiro o regime de 
recuperação de empresas, dissertam os autores quanto à opção do empresário 
em recorrer ao Estado para pleitear sua recuperação, mediante o atendimento 
de requisitos legais, dentre eles a hipótese nomeada de cram down, não 
dispensando outros requisitos como o unfair discrimination.
2SURIHVVRU%UXQR%DUERVD%RUJHVHRDGYRJDGR3DXOR$QW{QLR6LOYD
Neto, agregam com “A nova ordem constitucional entre a judicialização da 
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política e protagonismo judicial”. Aventam acerca de teorias estrangeiras que 
dão origem ao protagonismo judicial e seus impactos, incluindo-se a auto-
contenção judicial como um sistema indispensável no ordenamento jurídico 
brasileiro, além de discorrerem sobre a relevância de uma teoria da decisão 
de modo a racionalizar as decisões judiciais.
(P RXWUR DUWLJR WDPEpP GH DXWRULD GR SURIHVVRU %UXQR %DUERVD
Borges, agora com o tema “A abertura aos direitos humanos nas constituições 
ODWLQRDPHULFDQDV H VHXV UHÀH[RV QR FRQWUROH GH FRQYHQFLRQDOLGDGH´ R
autor doutrina sobre a necessidade de compatibilização do Direito interno 
ao Direito internacional dos Direitos humanos através do Controle de 
&RQYHQFLRQDOLGDGH 7DO QHFHVVLGDGH VHJXQGR R 3URIHVVRU p RULXQGD GDV
cláusulas de abertura autorizadas pelas Constituições nacionais latino-
americanas, como um processo vinculado a globalização e a crescente 
interação entre direito internacional, supranacional e constitucional.
2DUWLJRVHJXLQWHHVFULWRSHODSURIHVVRUD0HVWUD0DULVWHOD$SDUHFLGD
Dutra e a Bacharela em Direito Lorena Jaqueline Silva apontam sobre a 
“A responsabilidade civil dos provedores de internet diante de comentários 
RIHQVLYRV LQVHULGRV SRU WHUFHLURV QDV UHGHV VRFLDLV j OX] GR PDUFR FLYLO
da internet”. Trata-se de tema em voga e de importância que destaca a 
responsabilização civil subjetiva dos provedores de internet perante a Lei n. 
12.965/2014, que normatizou o uso da internet no Brasil – o Marco Civil da 
Internet -. 
³$ H¿FiFLD GR VLVWHPD LQWHUDPHULFDQR GH GLUHLWRV KXPDQRV´ p
WUDWDGD SHORV SURIHVVRUHV 5HQDWR *DQ]DUROOL GH &DVWUR H 0HQGRQoD -KRQ
0RQWR\D=XOXDJD&RQVWDWDPRVDUWLFXOLVWDVVREUHDSRVVtYHOLQÀXrQFLDGDV
Constituições latino-americanas na criação do Pacto de San José da Costa 
5LFD LQGDJDQGRVH TXDQWR j LQÀXrQFLD GH XP PRYLPHQWR WUDQVQDFLRQDO
GH 'LUHLWRV +XPDQRV $¿UPDP VREUH D LQH¿FiFLD GDV GHWHUPLQDo}HV GD
Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana 
GH 'LUHLWRV +XPDQRV HP IDFH SURFUDVWLQDomR GRV (VWDGRV RX PHVPR QD
LQVWLWXLomRGHOHJLVODomRFDSD]GHUDWL¿FiODV
Na parte destinada a Artigos de Opinião, Eliana Maria Pavan de 
2OLYHLUD 3URIHVVRUD 0HVWUD GR 81,$5$;È H -XOLD 3LPHQWHO 6WHLQHU GH
Camargo, acadêmica do Curso de Direito desta respeitável Instituição de 
Ensino, traçam um “Comparativo sobre as tutelas provisórias no CPC de 
1973 e o Novo CPC de 2015”. Essa matéria tem sido discutida no cotidiano 
GRVSUR¿VVLRQDLVGR'LUHLWRSRUWDQWRGHJUDQGHLPSRUWkQFLDVXDGLVFXVVmR





inciso IV da Constituição Federal, a adotar os procedimentos administrativos 
DTXHID]PHQomRRVDUWLJRVHGR&713DUDR(PpULWR3URIHVVRU³D
aplicação ou não do CTN seria debate de natureza legal e só indiretamente 
constitucional, razão pela qual tem negado, a Suprema Corte, exame da 
matéria.”; responde à indagação de maneira clara e esclarecedora.
5HVVDOWHVH TXH R 81,$5$;È UHFRQKHFH R HVIRUoR FROHWLYR TXH
FRODERUDSDUDDHGXFDomRSDUDTXHGRFHQWHVHGLVFHQWHV WUDQVIRUPHPVXDV
vidas em processo permanente de aprendizagem. Buscamos, “ajudar os 
alunos na construção da sua identidade,GRVHXFDPLQKRSHVVRDOHSUR¿VVLRQDO
- do seu projeto de vida, no desenvolvimento das habilidades de compreensão 
emoção e comunicação que lhes permitam encontrar seus espaços pessoais, 
sociais e de trabalho e tornar-se cidadãos realizados e produtivos.”1 
Agradecemos a todos os que, direta ou indiretamente colaboraram 
para a existência desta edição. 
 Boa leitura! 
1 MORAN, José. Mudar a forma de ensinar e de aprender. Transformar as aulas em pes-
quisa e comunicação presencial-virtual.  Revista Interações. São Paulo, 2000. vol. V, 
p.57-72.
